
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 052/2020 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 040/2020 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 048/2020 

PREGÃO PRESENCIAL – SRP Nº: 023/2020 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA PONTE, Estado de Minas Gerais, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 

16.928.483/0001-29, com sede administrativa na Praça Olímpio 

Campos, 128 – Centro - São João da Ponte - MG, CEP: 39.430 -00, 

neste ato representado pelo Prefeito o Sr. Danilo Wagner Veloso, 

brasileiro, casado, residente e domiciliado a Rua Honorato Campos, 133 

- Centro em São João da Ponte - MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 

776.042.026-91, portador da cédula de identidade nº MG 11998234 

SSP-MG e o Secretário Municipal de Saúde, Sr. Marcos Paulo Campos 

Costa, brasileiro, casado, residente e domiciliado a Rua Julião Abreu, 

346 – Bairro das Pedras – São João da Ponte - MG, inscrito no CPF/MF 

sob o nº 061.725.746-98, portador da cédula de identidade nº M 

59.580.60 SSP-MG, doravante denominada Município e a empresa 

abaixo relacionada, representada na forma de seu estatuto social, em 

ordem de preferência por classificação, doravante denominada 

DETENTORA, resolvem firmar o presente ajuste para Registro de 

Preços, nos termos das Leis nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002, de 17 de 

julho de 2002, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, as 

disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 , Lei 

Estadual 14167 de 10 de janeiro de 2002, Decreto Estadual 42.408 de 

08 de março de 2002, Decreto Estadual 43.653 de 12/11/2003, Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações 

posteriores, e demais condições fixadas neste instrumento convocatório. 

DETENTORA: WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA 

Endereço: Av. Comendador Antônio Loureiro Ramos, 540 – Distrito 

industrial – Montes Claros – MG    

CNPJ:35.820.448/0126-57 

Representante Legal: Hiwlles Antônio Jorge Moura 

CPF: 126.949.526-74 

 

DESCRIÇÃO DOS ITENS  

 



 
ITEM QUANT UND DESCRIÇÃO VR.UNIT VR. TOTAL 

01 4.999 UND 

OXIGENIO MEDICINAL 

COMPRIMIDO (CILINDRO 

DE 10 M³) COM PUREZA 

DE 99,5% 

R$70,00 R$349.930,00 

 

02 
117 UND 

AR MEDICINAL 

COMPRIMIDO(CILINDRO 

D 6,6M³) COM PUREZA 

DE 99,5% 

R$60,00 R$7.020,00 

03 12 UND 

VÁLVULA COM 

FLUXOMETRO PARA 

OXIGÊNIO ESCALA DE 0 

A 15LPM COM CÁPSULA. 

INTERNA E EXTERNA EM 

MATERIAL PLÁSTICO 

INQUEBRÁVEL, CORPO 

EM MATERIAL CROMADO 

E ESPERA DE AÇO 

INOXIDÁVEL, ROSCA DE 

SAÍDA PADRÃO SISTEMA 

DE VEDAÇÃO TIPO 

AGULHA. 

R$230,00 R$2.760,00 

 

04 
200 UND 

 OXIGÊNIO MEDICINAL 

COMPRIMIDO (CILINDRO 

DE 1M³ ) COM PUREZA 

DE 99,5% 

R$40,00 R$8.000,00 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 367.710,00 (TREZENTOS E SESSENTA E 

SETE MIL SETECENTOS E DEZ REAIS). 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresas para 

o fornecimento de cilindros de oxigênio medicinal, regulador, Ar 

medicinal, recarga e locação dos mesmos, a fim de atender as 

demandas das unidades de Sáude do Município, especialmente o 

Hospital Municipal São Geraldo nas ações de enfrentamento da 

epidemia de doença infecciosa viral respiratória causada pelo agente 

coronavírus, a fim de estruturar e traçar estratégias de prevenção ao 

contágio da covid-19, de forma parcelada, conforme o termo de 

referência. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA  



 
2.1 O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) 

meses, contados a partir da data de sua publicação.  

2.2 A futura Ata de Registro de Preços não poderá sob hipótese alguma 

ser prorrogada. 

CLAÚSULA TERCEIRA - REVISÃOE CANCELAMENTO 

3.1 A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, a 

fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

3.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 

eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover 

as negociações junto aos fornecedores. 

3.3 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o 

fornecedor para negociar a redução dos preços aos valores praticados 

pelo mercado. 

3.4 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado 

pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação 

de penalidade. 

3.5 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 

registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão 

gerenciador poderá: 

3.5.1 liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 

comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação 

da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e 

3.6 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 

proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as 

medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

3.7 O registro do fornecedor será cancelado quando: 

3.7.1 descumprir as condições da ata de registro de 

preços; 

3.7.2 não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

3.7.3 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 

tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 



 
3.7.4 sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de 

celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e 

órgão(s) participante(s). 

3.8 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 

3.7.1, 3.7.2 e 3.7.4 será formalizado por despacho do órgão 

gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

3.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 

superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 

prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

3.9.1 por razão de interesse público; ou 

3.9.2 a pedido do fornecedor. 

CLÁUSULA QUARTADA RESPONSABILIDADE POR DANOS  

4.1 - O FORNECEDOR responderá por todo e qualquer ano provocado 

ao MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA PONTE, seus servidores ou terceiros, 

decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a qual não 

poderá ser excluída ou atenuada em função da fiscalização ou do 

acompanhamento exercido pelo MUNICÍPIO, obrigando-se, a todo e 

qualquer tempo, a ressarci-los integralmente, sem prejuízo das multas e 

demais penalidades previstas na licitação. 

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA DETENTORA  

5.1. Contratar com a Administração, nas condições previstas no edital 

do PREGÃO PRESENCIAL – SRP nº 023/2020, e o preço registrado 

nesta Ata, os produtos objeto deste ajuste.  

5.2. Manter, durante toda a vigência deste Registro de Preços, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

6.1. Indicar Comissão de Fiscalização e Recebimento, responsável pelo 

acompanhamento deste Registro de Preços.  

6.2. Comunicar à DETENTORA sobre qualquer irregularidade no 

fornecimento dos produtos.  

6.3 Efetuar os devidos pagamentos de acordo ao estabelecido no 

Instrumento Convocatório. 

CLÁUSULA SEXTA - SANÇÕES  



 
7.1. Aplicam-se a esta Ata de Registro de Preços e aos contratos 

decorrentes as sanções estipuladas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002, e na Lei Federal 8.666, de 13 de junho de 1993, sem 

prejuízo das demais sanções administrativas, civis e criminais. 

7.2. A aplicação de multa na infringência ao disposto nos artigos 81, 86 

e 87 da Lei nº. 8.666/93 obedecerá ao disposto nesta Cláusula.  

7.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ARP, aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela 

Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação 

assumida, sujeitando-o as seguintes penalidades:  

7.3.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não 

cumprida; ou 

7.3.2. Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de 

nova licitação para o mesmo fim. 

7.4. O atraso injustificado na execução do contrato, a saber o atraso na 

entrega dos produtos, sem prejuízo do disposto no parágrafo primeiro 

do artigo 86 da Lei 8.666/93 e artigo 7º da Lei 10.520/02, sujeitará a 

contratada à multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, a 

partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na 

seguinte proporção:  

7.4.1. Multa de 10% (dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e 

7.4.2. Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo 

primeiro) dia de atraso até o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso.  

Parágrafo único - A partir do 46º (quadragésimo sexto) dia estará 

caracterizada a inexecução total ou parcial da obrigação assumida, 

salvo disposição em contrário, em  

casos particulares, previstos no edital ou na ARP, sujeitando-se à 

aplicação da multa prevista na Cláusula 5.5 desta ARP.  

7.5.   Pela inexecução total ou parcial da entrega poderão ser aplicadas 

à contratada as seguintes penalidades:  

7.5.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não 

cumprida; ou 

7.5.2. Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova 

licitação para o mesmo fim.  



 
7.6. O objeto não aceito deverá ser substituído dentro do prazo fixado 

pela Administração, que não excederá a 15 (quinze) dias, contados do 

recebimento da intimação.  

Parágrafo único - A não ocorrência de substituição dentro do prazo 

estipulado ensejará a aplicação da multa prevista na Cláusula 5.5 desta 

ARP, considerando-se a mora, nesta hipótese, a partir do primeiro dia 

útil seguinte ao término do prazo estabelecido no "caput" desta 

Cláusula.  

7.7. O pedido de prorrogação de prazo para entrega de material somente 

será apreciado se efetuado dentro dos prazos fixados na ARP ou 

instrumento equivalente ou conforme consta do Edital.  

7.8. As multas referidas nesta ARP não impedem a aplicação de outras 

sanções previstas nas Leis 8.666/93 e 10.520/02.  

7.8.1. Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado 

ou caracterizada a inexecução parcial, o Município reterá, 

preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a 

contratada tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla 

defesa.  

7.8.2. Caso a contratada tenha prestado garantia, e esta for insuficiente 

para cobrir o valor da multa, será retida a diferença, nos termos 

disciplinados no parágrafo anterior.  

7.8.3. Se a Administração decidir pela não aplicação da multa, o valor 

retido será devolvido à contratada devidamente corrigido pelo IPC-FIPE.  

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

8.1 - O pagamento decorrente do fornecimento, objeto desta licitação 

será efetuado em até 10 (dez) dias após o recebimento da nota 

fiscal/fatura, devidamente acompanhada das certidões de regularidade 

junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, ao FGTS e à 

Seguridade social e Regularidade Trabalhista vigentes.  

8.2 - Os pagamentos à Contratada somente serão realizados mediante o 

efetivo fornecimento nas condições estabelecidas, que será comprovado 

por meio Termo de Recebimento Definitivo do Objeto e/ou Recibo pelo 

Servidor responsável pelo recebimento.  

8.3 - O Servidor responsável pelo recebimento, identificando qualquer 

divergência na nota fiscal/fatura, deverá devolvê-la à Contratada para 

que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo estipulado 



 
acima será contado somente a partir da reapresentação do documento, 

desde que devidamente sanado o vício. 

 

8.4 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de 

liquidação qualquer obrigação por parte da Contratada, sem que isso 

gere direito a alteração de preços, correção monetária, compensação 

financeira ou paralisação da execução do objeto do Contrato.  

8.5 - Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente 

indevido será objeto de ajuste nos pagamentos futuros ou cobrados da 

Contratada. 

CLÁUSULA NONA- DISPOSIÇÕES GERAIS  

9.1. Consideram-se partes integrantes deste ajuste, como se nele 

estivessem transcritos, o edital do PREGÃO PRESENCIAL – SRP nº 

023/2020 com seus Anexos e a proposta da DETENTORA;  

9.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração 

firmar as contratações que deles poderão advir.   

CLÁUSULA DÉCIMA - FORO  

10.1.   O foro competente para toda e qualquer ação decorrente da 

presente Ata de Registro de Preços é o Foro da Comarca de São João da 

Ponte, Estado de Minas Gerais.  

10.2.   Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada 

a presente Ata que, lida e achada conforme, vai assinada pelas partes.  

São João da Ponte - MG, 12 de Junho de 2020. 

 

Danilo Wagner Veloso 

Prefeito Municipal 

 
 

Marcos Paulo Campos Costa 

Secretário Municipal de Saúde 
 

  
Representante legal: Hiwlles Antônio Jorge Moura 

CPF: 126.949.526-74 
Razão Social: WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA 

CNPJ: 35.820.448/0126-57 
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__________________________                 _____________________________  
Nome:                                                            Nome:  

RG nº:                                                            RG nº:  
 


